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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 

CENTRO DE AQUISIÇÕES ESPECÍFICAS 

 
(Processo Administrativo n° 67106.000271/2025-14) 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 182/CAE-
HFAG/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO HOSPITAL DE FORÇA AÉREA DO 
GALEÃO (HFAG) E A SIRONA DENTAL COMERCIO 
DE PRODUTOS E SISTEMAS ODONTOLÓGICOS 
LTDA 

 
A União, por intermédio do Hospital de Força Aérea do Galeão – HFAG, com sede na Estrada do 

Galeão, 4101, Galeão, CEP 21.941-353, na cidade do Rio de Janeiro – RJ, inscrito no CNPJ sob o 

nº 00.394.429/0107-69, neste ato representado(a) pelo Sr. Brig Med Marcelo Sávio da Silva 

Martins, designado pela Portaria HFAG nº 29/ACI, de 7 de fevereiro de 2024, publicado no 

Boletim Interno Ostensivo nº 28, de 8 de fevereiro de 2024, do GAP-GL, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) SIRONA DENTAL COMERCIO DE PRODUTOS E SISTEMAS 

ODONTOLÓGICOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 12.483.930/0001-22, sediado(a) na Rua 

Senador Carlos Gomes de Oliveira, n° 863, CD 02, Unidade 63, Distrito Industrial, Município de São 

José - SC, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo Sr. Marcelo do 

Amaral Ferro, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processo nº 67106.000271/2025-14 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 626/2025, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

 

 

 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Aquisição de Sistema de impressão 3D 

PRIME- PRINT, mediante Inexigibilidade, para Seção de Odontologia do Hospital de Força 

Aérea do Galeão (HFAG), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Objeto da contratação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Sistema de impressão 3D, de 

nível médico, altamente auto- 

matizado, de ponta a ponta 

destinado para dentistas e téc- 

nicos de prótese dentária. Com- 

posto por 3 equipamentos: a) 

equipamento de Impressão 3D 

+ b) Câmara de pós proces- 

samento + c) Computador com 

Software CAD e CAM. Descri- 

ção técnica: Impressora 3D: 

Dimensões aproximadas LxAxP 

(em mm): 530 x 670 x 515, peso 

máximo: 45 kg / 90.38 lb. Vol- 

tagem nominal AC: 100 V... 240 

V Frequência nominal: 50/60 

Hz. Corrente nominal: 2,0 A–

0,85 A. Saídas: USB tipo A, 

USB tipo B, conexão LAN via 

RJ45, conexão de alimentação 

Controle da impressora: Tela 

Touch Colorida de no mínimo 

7”. Tecnologia de impressão: 

Digital Light Processing. Com- 

primento de onda: 385 nm Re- 

solução do projetor 1920 x 1080 

pixel ("Full HD") Espessura da 

camada: 50 μm, 100 μm, 200 

μm. Tamanho do pixel: 70 μm. 

Volume de impressão mínimo 

LxAxP: 134 x 150 x 76 (mm). 

Sistema de abastecimento de 

resina: Automático, com car- 

tuchos. Vida útil do filtro: > 250 

trabalhos de impressão. Filtros 

integrados: Filtro de carvão 

ativado, filtro de ar. Protocolo de 

qualidade: Disponível para cada 

trabalho de impressão, com 

base nas infomações da tag 

RFID. Sensor e monitoramento: 

Nível de resina, volume do 

cartucho e tipo de resina, vida 

482538 UND 1 R$ 157.400,00 R$ 157.400,00 
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 útil do filtro, alimentação da luz, 

status da Box de impressão e 

Unidade de Material. Câmara 

de Pós Processamento: Dimen- 

sões aproximadas: LxAxP (em 

mm): 730 x 670 x 515. Peso 

máximo: 50 kg. Voltagem no- 

minal: AC 100 V … 240 V Fre- 

quência nominal: 50/60 Hz. 

Corrente nominal: 4.2–2.2 A. 

Saídas: USB tipo A, USB tipo B, 

conexão LAN via RJ45, cone- 

xão de alimentação Controle: 

Tela Touch colorida de no míni- 

mo 7”, definição automática de 

lavagem e exposição de pós- 

processamento. Volume de pós- 

processamento exigido mínimo 

LxAxP: 1134 x 150 x 76 (mm). 

Volume de agentes de limpeza: 

2,5 l por contêiner. Número 

mínimo de contêineres de la- 

vagem e inclusos no forneci- 

mento: 2 por material. Agente 

de limpeza compatível: Álcool 

isopropílico, 99%. Atmosfera de 

pós-cura: Atmosfera de nitro- 

gênio com nível de pureza 2,8, 

equivalente a 99,8%. Pressão 

do nitrogênio: 4–8 bar. Tem- 

peratura de pós-cura: até 80ºC / 

176ºF Filtros integrados: Filtro 

de carvão ativado, filtro de ozô- 

nio. Protocolo de qualidade: 

Disponível para cada trabalho 

de impressão, com base nas 

informações da TAG RFID. 

Sensor e monitoramento: Nível 

do solvente, saturação do sol- 

vente, vida útil da luz, vida útil 

do filtro. Computador: CPU, 

Monitor, Mouse e Teclado e 

Codemeter de Software CAD e 

codemeter de Software CAM. 

CPU com configurações de 

hardware mínimas exigidas 

pelos fabricantes dos softwares. 

O Sistema deverá possuir so- 

luções para expansão das ofer- 
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 tas de tratamento ou serviços, 

Impressora com hardware e 

software, projetada para apli- 

cações odontológicas e pode 

executar todo o processo de 

impressão, incluindo o pós- 

processamento. Software do 

mesmo fabricante da impres- 

sora e da câmara de pós pro- 

cessamento. Software com 

possibilidade de recebimento de 

arquivos em formatos .STL, e 

para design em 3D, protéticos, 

design de próteses fixas, pró- 

teses sob implantes, placas de 

mordida, próteses totais e pro- 

tocolos. O sistema deverá pos- 

suir alto nível de automação e 

reduzido tempo de manuseio, 

permitindo a delegação, e per- 

mitindo um alto nível de pro- 

dutividade. A solução de im- 

pressora deverá permitir ao 

usuário imprimir aplicações 

biocompatíveis, com resultados 

reproduzíveis e precisos, livres 

de monômeros. Possuir um box 

de impressão que permita o 

manuseio fácil e conveniente do 

material sem contato direto com 

resinas. A impressora estar de 

acordo com os requisitos des- 

critos Na orientação da ANVISA 

e do FDA “considerações tec- 

nológicas para produtos médi- 

cos fabricados com aditivos 

dispositivos". Além disso, a 

impressora deverá estar em 

conformidade com o processo 

do fabricante de materiais mdr e 

suas especificações. Deverá ser 

indicada para confecção de 

placas de bruxismo, guia ci- 

rúrgicos, modelos de impres- 

são, dentes provisórios, mo- 

delos de trabalho, moldeiras 

individuais, próteses totais, 

gengiva e contenções. Software 

de gerenciamento de comando 
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 de impressões e trabalhos, que 

consiga trabalhar com pelo 

menos 10 sistemas de impres- 

são 3D. Com a maioria das 

etapas automatizadas, onde se 

prepara o projeto totalmente 

construído, CAD, para aplicação 

no software CAM. O software 

controla todas as etapas ne- 

cessárias de impressão e pós- 

processamento de forma to- 

talmente automatizada e mo- 

nitora todo o processo até a 

remoção da plataforma de cons- 

trução da câmara de pós pro- 

cessamento. Possui integração 

flexível e fluxos de trabalho 

contínuos onde a impressão 3D 

deverá ser baseada em dados 

de restauração, de várias op- 

ções de design possíveis. O 

processo de impressão poderá 

ser iniciado imediatamente, com 

economia de tempo e sem 

necessidade de ajustes ma- 

nuais adicionais. Alternativa- 

mente, o software CAM deverá 

orientar o usuário o passo a 

passo do trabalho através da 

preparação específica do objeto 

de impressão, oferecendo di- 

ferentes opções de ajuste como 

desejado. Possui inteligência 

odontológica de CAD a CAM 

onde: Dados de objetos pro- 

jetados com software CAD são 

transmitidos perfeitamente ao 

software CAM, sem a neces- 

sidade de outras etapas ma- 

nuais ou softwares adicionais 

de fateamento de objeto. O 

software CAM deverá sugerir 

automaticamente o material de 

impressão validado pela uni- 

dade de impressão para cada 

objeto de impressão. O software 

CAM deverá incorporar auto- 

maticamente os requisitos re- 

lativos ao alinhamento, Cali- 
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 bração automática dos equi- 

pamentos. Suporte e póspro- 

cessamento para cada objeto 

de impressão além dos dados 

de projeto gerados puramente 

geométricos, CAD. O software 

deverá conter informações 

odontológicas específicas adi- 

cionais sobre aspectos de apli- 

cação, como áreas funcionais e 

geometrias importantes, que 

requerem consideração espe- 

cial durante o processo de im- 

pressão 3D. Para impressões 

3D com soluções integradas de 

impressão, no software CAM o 

algoritmo deverá detectar e 

aplicar essas informações den- 

tárias específicas para otimizar 

o trabalho de impressão. Es- 

truturas de suporte, bem como 

canais de drenagem e respi- 

radouros colocados automa- 

ticamente pelo software, mas 

com opções de também ser 

adicionado, removido e repo- 

sicionado, manualmente. PPU 

com Prélavagem: primeiro ciclo 

de lavagem; Lavagem final: 

segundo ciclo de lavagem; 

Secagem; Fotopolimerização; 

Assim, qualquer pósproces- 

samento manual demorado é 

eliminado. Todo o processo 

PPU os degraus são protegidos 

da luz uv e são controlados e 

monitorados pelo software cam 

programas. Um protocolo pode 

ser criado como pd. Materiais 

validados através de cartuchos 

de impressão que possuem 

gerenciamento automatizado 

desses materiais com suporte 

de RFID dão suporte à qua- 

lidade, ao processo, e segu- 

rança da documentação. Acom- 

panha: Software cad; Software 

cam; 2 unidades primeprint box; 

03 unidades de material unit; 06 
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 unidades washing container; 

Acompanhar manual ilustrado 

em português; Registro junto à 

Anvisa/MS se necessário; Ins- 

talação gratuita por técnico 

autorizado; garantia mínima de 

24 meses, sendo que todas as 

licenças de funcionamento do 

aparelho seja de uso vitalício; 

durante todo o período de ga- 

rantia deverá ser prestado: 

Suporte técnico completo e 

ilimitado, atualizações cons- 

tantes de todos os softwares, 

treinamento presencial da Equi- 

pe quando da instalação do 

equipamento e acesso a trei- 

namento online e educação 

continuada; Suporte Técnico, 

acesso remoto gratuito e ilimi- 

tado. No Break 2 KvA incluso. 

     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência nº 715/2024; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existen- 

tes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do Termo 

de Con- trato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

ter- mo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as provi- 

dências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san- 

ções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pra- 

zos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos itens 

5 e 6 do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme item 4.2 do Termo de Con- 

trato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 157.400,00 (cento e cinquenta e sete mil e quatrocentos 

reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden- 

ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessá- 

rios ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no itens 7.18. e 7.19. do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 12/12/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual- 

quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofi- 

cial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às su- 

as expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Con- 

tratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exe- 

cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apu- 

ração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incor- 

reções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabili- 

dade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corres- 

pondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornece- 

dores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contra- 

to, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de re- 

gularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadu- 

al ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrên- 

cia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe- 

cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu- 

midas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fis- 

cal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incer- 

tos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfa- 

tório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme item 4.3. do Termo de 

Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e da Portaria GA- 

BAER nº 623/GC4, de 2023, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contra- 

to; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); A advertência é a sanção administrativa reservada exclusivamente 

quando o contratado der causa à inexecução parcial, desde que não cause dano à Admi- 

nistração, ou seja, quando infringir, pela primeira vez, obrigações afetas à entrega e subs- 

tituição de bens ou de nota fiscal com incorreção, descumprimento de cláusulas contratu- 

ais, ou ainda, pelo não cumprimento de orientações do fiscal ou membro da comissão fis- 

calizadora de contrato. A advertência deverá ser proposta quando não se justificar a impo- 

sição de sanção mais grave e não poderá ser aplicada em caso de reincidência na mes- 

ma espécie de descumprimento. (arts. 9 e 10 da Portaria GABAER nº 623/GC4, de 2023) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a im- 

posição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); O impedi- 

mento de licitar e contratar, nos termos do inciso III, do art. 156, da Lei nº 14.133/2021 se- 

rá aplicado com a seguinte gradação:(art. 20 da Portaria GABAER nº 623/GC4, de 2023) 

11.2.2.1. por até 30 (trinta) dias: 

11.2.2.1.1. no descumprimento do prazo fixado para adoção de medidas correti- 

vas, quando da aplicação da sanção de advertência; 

11.2.2.2. por até 3 (três) meses: 

11.2.2.2.1. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

11.2.2.2.2. na arguição da inexequibilidade dos próprios preços ofertados; 

11.2.2.3. por até 6 (seis) meses: 

11.2.2.3.1. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pa- 

ra a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.2.2.3.2. na falta de apresentação de garantia contratual, nos termos do edital 

da licitação ou da dispensa e inexigibilidade; 

11.2.2.3.3. na reincidência da prática de ilícito sancionável na forma dos itens 

11.2.2.1.e 11.2.2.2., em prazo inferior a 24 (vinte e quatro) meses; 

11.2.2.3.4. na aplicação da segunda sanção administrativa de multa no mesmo 

PAG; 

11.2.2.3.5. na aplicação de duas sanções administrativas de advertência e uma 

de multa, no âmbito do contrato, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o contratado 

tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração; 

11.2.2.3.6. na aplicação de duas sanções administrativas de multa no âmbito do 

contrato, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o contratado tenha adotado as me- 

didas corretivas no prazo determinado pela Administração. 

11.2.2.4. por até 12 (doze) meses: 

11.2.2.4.1. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da lici- 

tação sem motivo justificado; 

11.2.2.4.2. quando o contratado não quitar/saldar a multa no prazo estabelecido, 

nas situações em que não for possível descontar o seu valor da garantia ou dos 

créditos decorrentes de parcelas executadas; e 

11.2.2.4.3. na reincidência de prática de inadimplemento sancionável na forma do 

item 11.2.2.3., em prazo inferior a 36 (trinta e seis) meses. 

11.2.2.5. por até 24 (vinte e quatro) meses: 

11.2.2.5.1. na paralisação do serviço, da obra ou do fornecimento de bens sem 

justo motivo e sem prévia comunicação à Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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11.2.2.5.2. dar causa à inexecução total do contrato; e 

11.2.2.5.3. na reincidência da prática de inadimplemento sancionável na forma do 

item 11.2.2.4., em prazo inferior a 48 (quarenta e oito) meses. 

11.2.2.6. por até 36 (trinta e seis) meses: 

11.2.2.6.1. dar causa à inexecução total do contrato que ocasione grave dano à 

Administração ou paralisação de serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con- 

dutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem11.1.deste Contrato, bem como nas alí- 

neas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa Compensatória: (art. 15 da Portaria GABAER nº 623/GC4, de 2023) 

 
11.2.4.1. No caso de condutas tipificadas nas alíneas “a”, “e” e “h” do subitem 11.1., poderá 

ser aplicada multa de 5% (cinco por cento), por ocorrência. 

11.2.4.2. No caso de condutas tipificadas nas alíneas “b”, “c”, “f” e “g” do subitem 11.1., pode- 

rá ser aplicada multa de 10% (dez por cento), por ocorrência. 

11.2.4.3. No caso de condutas tipificadas na alínea “d”do subitem 11.1., poderá ser aplicada a 

multa de 2% (dois por cento), sem prejuízo do previsto nos dispositivos seguintes. 

11.2.5. Multa Moratória A multa moratória possui efeito persuasório, com o objetivo de es- 

timular o contratado a cumprir a obrigação avençada. No caso de condutas tipificadas no inciso 

alínea “d” do subitem 11.1., poderá(ão) ser aplicada(s) multa(s), de acordo com a faixa que 

abranger o período de atraso, conforme abaixo: (art. 18 da Portaria GABAER nº 623/GC4, de 

2023) 

11.2.5.1. atraso até o 3º (terceiro) dia, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

11.2.5.2. atraso entre o 4º (quarto) até o 30º (trigésimo) dia, multa de 0,2% (dois décimos por 

cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, por dia 

corrido de atraso; e 

11.2.5.3. atraso entre o 31º (trigésimo primeiro) até o 60º (sexagésimo) dia, inclusive, multa de 

0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta, por dia corrido de atraso. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri- 

gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida admi- 

nistrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da co- 

municação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra- 

ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pa- 

rágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori- 

entações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mes- mos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com re- 

lação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli- 

cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica- 

das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

ad- ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

con- trato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções admi- 

nistrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco- 

nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizató- 

rio (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto: 

12.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de con- 

tratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônju- 

ge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que 

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierar- 

quicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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4 de junho de 2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi- 

cos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discrimina- 

da: 

I. Gestão/Unidade: 00001 / 120042 

 
II. Fonte de Recursos: 1005000140 

 
III. Programa de Trabalho: 214550 

 
IV. Elemento de Despesa: 449052 

 
V. Plano Interno: CG190904200 

 
VI. Nota de Empenho: 2025NE007577 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifi- 

cada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata- 

ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no res- 

pectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Rio de Janeiro, Seção Judiciária de Federal do Rio 

de Janeiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
1. Rio de Janeiro, data conforme assinatura eletrônica. 

2.  
3.  Responsável legal da CONTRATANTE: 

4.  

5.  

6.  

7. Brig Med Marcelo Sávio da Silva Martins 

8. Ordenador de Despesas 

9.  

10.  

11. Responsável legal da CONTRATADA: 

12.  

13.  

14.  
15.  

16.  

17. Marcelo do Amaral Ferro 
Representante legal 

18.  

19.  

20. TESTEMUNHAS: 

21. ______________________________ 

22. Agente de Controle Interno 

23.  

24.  
25. _________________________________ 

26.               Gestor do Contrato 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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